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UTC Engenharia S.A. – Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 44.023.661/0001-08

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
1. Contexto Operacional – Atividades: A UTC Engenharia S.A. – em recuperação judicial 
(“Companhia”) tem como objetivo social a execução de projetos de engenharia industrial 
em geral e a construção civil, fabricação de artefatos de cimento, fibra de cimento, ferro e 
aço, inclusive com a aquisição e aplicação de materiais de construção e equipamentos, a 
montagem, reconstrução e manutenção de instalações industriais e realização de pesquisa de 
desenvolvimento de tecnologia adequada às companhias industriais e exploração de normas 
e processos de fabricação industrial, a realização de estudos técnicos e econômicos sobre 
a instalação de empreendimentos industriais, a operação de unidades industriais mediante 
a exploração própria ou contratos com terceiros e representação de processos industriais. 
Participa ainda de diversos consórcios com outras empresas, cujas atividades estão rela-
cionadas ao seu objeto social. Investidas: Em 31 de dezembro de 2025 os investimentos 
relevantes da Sociedade, são conforme segue: UTC Óleo e Gás Engenharia S.A.: A UTC Óleo 
e Gás Engenharia S.A. (anteriormente conhecida como UTC Internacional Engenharia S.A.) 
foi constituída em 27 de maio de 2020 e tem como objetivo social a execução de projetos 
de engenharia industrial em geral, bem como a construção civil. Sua atuação abrange a 
fabricação de artefatos de cimento, fibra de cimento, ferro e aço, incluindo a aquisição e 
aplicação de materiais de construção e equipamentos. Além disso, a empresa realiza a 
montagem, reconstrução e manutenção de instalações industriais, e desenvolve pesquisa 
e tecnologia voltadas para as companhias industriais, bem como a exploração de normas 
e processos de fabricação industrial. Também se dedica à realização de estudos técnicos 
e econômicos sobre a instalação de empreendimentos industriais, à operação de unidades 
industriais, seja por exploração própria ou por meio de contratos com terceiros, além de 
representar processos industriais. UTC Engineering Services LLC: Constituída em 2006, 
com sede em Houston, no estado do Texas – EUA, e tem como objetivo social serviços 
relacionados a engenharia industrial em geral, atuando no mercado internacional de Gestão 
Integrada em Engenharia, Construção e Montagem, voltado ao segmento de óleo e gás. Plano 
de Recuperação Judicial: Em 17/07/2017, a Companhia, juntamente com demais empresas 
do Grupo UTC ajuizou, no Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, 
pedido de recuperação judicial, distribuído sob nº 1069420-76.2017.8.26.0100, por entender 
ser a medida mais adequada para manter a continuidade de sua atividade empresarial, com 
a geração de renda e empregos, bem como para atender de forma organizada e racional os 
interesses de seus credores, na medida dos recursos disponíveis, e proteger os seus ativos. 
Em 17/08/2017, o Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central 
da Comarca da Capital do Estado de São Paulo deferiu o processamento da recuperação 
judicial da Companhia, tendo sido nomeado como administrador judicial a Laspro Consul-
tores Ltda. O Plano de Recuperação judicial e seus respectivos aditivos foram aprovados 
em Assembleia Geral de Credores em 01/08/2018 e devidamente homologados pelo MM. 
Juízo da Recuperação Judicial. O processo de recuperação judicial está em fase final de 
tramitação. Em 2024, foi concluído as dações em pagamento com os Credores Classe II e 
III Colaboradores e Credores Extraconcursais, representados pelo Bancos Debenturistas, 
quitando integralmente os débitos com esses credores, remanescendo apenas parte dos 
créditos dos credores Classe I, a serem pagos em 2026, Classe IV a serem pagos com 
recursos da venda da Colina Sul e Classe III quirografários a serem quitados em 2029 e 2040. 
Informações sobre o Plano e o andamento do processo judicial podem ser obtidas no site do 
TJ/SP (www.tjsp.jus.br), no processo judicial com a numeração informada acima, ou através 
do site do Administrador Judicial (http://www.lasproconsultores.com.br), no qual constam 
as atualizações do processo. 2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas – a. Base de preparação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações e normas e pronunciamentos 
contábeis emitidos pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC, que estão em conformidade com as normas internacionais de contabili-
dade emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB. b. Elaboração: Em 
2025 e 2024, a Companhia não apresentou resultados abrangentes, motivo pelo qual não 
está sendo apresentada essa demonstração. Em 26 de fevereiro de 2026, a Diretoria da 
Companhia aprovou estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e autorizou 
a sua divulgação. c. Reapresentação das demonstrações financeiras anteriormente 
divulgadas: Atendendo aos requisitos da NBC TG 23 – Políticas, Mudanças de Estimativa e 
Retificação de Erros, a Companhia preparou a reapresentação e reclassificação retrospectiva 
das demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2024, que estão identifi-
cadas com a nomenclatura “Reapresentado”. Esses ajustes estão relacionados ao resultado 
da equivalência patrimonial da investida UTC Engineering LLC no valor de R$ 20.074. Os 
seguintes grupos foram afetados pela contabilização: “Investimentos” no ativo e “Resultado 
da “Equivalência Patrimonial”, na demonstração do resultado do exercício. A tabela a seguir 
resume os impactos nas demonstrações financeiras de 2024: 

Controladora – 2024
Anteriormente apresentado Ajuste Reapresentado

Ativo não circulante
Investimentos 218.794 20.074 238.868

218.794 20.074 238.868
Consolidado – 2024

Ativo Anteriormente Apresentado Ajustes Reapresentado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 63.387 316 63.703
Clientes e direitos a faturar 76.898 (4.418) 72.480
Adiantamentos a fornecedores 10.887 – 10.887
Estoques 20.109 – 20.109
Créditos e valores 2.479 (865) 1.614
Impostos a recuperar 23.759 (2.143) 21.616
Outros créditos 72.919 863 73.782

270.438 (6.247) 264.191
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos e garantias 39.314 – 39.314
Credito com terceiros – 5.127 5.127
Partes relacionadas 339.950 (7.012) 332.938

379.264 (1.885) 377.379
Investimentos 870 – 870
Imobilizado 22.094 – 22.094
Intangíveis 112.097 – 112.097

514.325 – 512.440
Total do Ativo 784.763 (8.132) 776.631

Consolidado – 2024
Passivo e patrimônio líquido Anteriormente Apresentado Ajustes Reapresentado
Circulante
Fornecedores 56.378 5.680 62.058
Empréstimos e financiamentos 12.387 – 12.387
Obrigações trabalhistas, sociais e tributárias 51.529 (2.243) 49.286
Credores – recuperação judical 13.639 – 13.639
Adiantamentos de clientes 66.227 (33.844) 32.383
Provisão para férias e encargos 17.581 – 17.581
Outras obrigações 39.933 (42) 39.891

257.674 (30.449) 227.225

Consolidado – 2024
Passivo e patrimônio líquido Anteriormente Apresentado Ajustes Reapresentado
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 31.534 – 31.534
Obrigações trabalhistas, sociais e tributárias 60.787 – 60.787
Credores – recuperação judical 42.696 2.243 44.939
Partes relacionadas 67.852 – 67.852
Provisão para contingências 32.173 – 32.173

235.042 2.243 237.285
Patrimônio Liquido
Capital social 302.235 – 302.235
Reserva de reavaliação 14.569 – 14.569
Ajuste de avaliação patrimonial 205.399 – 205.399
Prejuízos acumulados (230.156) 20.074 (210.082)

292.047 20.074 312.121
Total do passivo e patrimônio líquido 784.763 (8.132) 776.631

Consolidado – 2024
Anteriormente 

Apresentado Ajustes Reapresentado
Receita operacional líquida 144.268 31.085 175.353
Custos dos serviços prestados (106.076) (9.348) (115.424)
Resultado bruto 38.192 21.737 59.929
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas (36.665) (423) (37.088)
Depreciações e amortizações (2.494) – (2.494)
Equivalência patrimonial – –
Outras receitas (despesas) operacionais 170.379 4.592 174.971

131.220 4.169 135.389
Resultado antes do resultado financeiro 169.412 25.906 195.318
Receitas (despesas) financeiras – liquidas (21.839) 195 (21.644)
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social 147.573 26.101 173.674

Imposto de renda e contribuição social diferido 190.139 (6.027) 184.112
Lucro Líquido do exercício 337.712 20.074 357.786
3. Resumo das Principais Políticas Contábeis – As principais práticas contábeis 
utilizadas na elaboração e apresentação das demonstrações financeiras são: a. Base de 
preparação: A preparação de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor, ou valor justo, quando aplicável. b. Estimativas 
contábeis: A Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos 
valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras, que de acordo 
com as normas do CPC, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de maneira contínua. Revisões relacionadas às estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre julgamentos e estimativas críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão descritos a seguir: i. Redução a valor recuperável de 
ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou Unidade Geradora de Caixa excede o seu valor recuperável, o qual 
é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor 
justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de 
venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar. 
ii. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As previsões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. iii. Vida 
útil dos bens do imobilizado: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 10, a Companhia 
revisa anualmente a vida útil estimada, o valor residual e o método de depreciação ou 
amortização dos bens do imobilizado e intangível no final de cada período de relatório. c. 
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), que estio em conformidade com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”) 
emitidas pelo IASB. Nas demonstrações financeiras individuais as controladas são contabi-
lizadas pelo método de equivalência patrimonial. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicadas nas demonstrações financeiras individuais diferem do IFRS aplicável as demons-
trações financeiras separadas, apenas pela avaliação dos investimentos em controladas 
e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto conforme o 
IFRS seria pelo custo ou valor justo. Contudo, não há diferenças entre o patrimônio líquido 
e o resultado consolidado apresentado pela Companhia e o patrimônio líquido e resultado 
da empresa controladora em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
d. Conversão de moeda estrangeira: i. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa 
atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em Reais (R$), que também é a moeda funcional da Companhia. ii. 
Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da 
avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionadas com caixa e 
equivalentes de caixa e financiamentos são apresentados na demonstração do resultado 
como, respectivamente, receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas 
cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Resultado Financeiro, 
líquido”. e. Bases de consolidação e investimentos em controladas: Controladas são 
empresas nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, detêm mais da metade do capital 
com direito a voto ou outro tipo de controle (direto ou indireto) sobre as operações que lhe 
permitam auferir benefícios das atividades dessas empresas. Na determinação do controle 
são considerados os direitos a voto, passiveis de serem exercidos. As demonstrações 
financeiras consolidadas foram elaboradas segundo os princípios básicos de consolidação 
estabelecidos pelo pronunciamento Técnico CPC 36 – Demonstrações Consolidadas e as 
normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e as principais práticas 
adotadas na consolidação são: a. Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos 
mantidos entre as empresas consolidadas; b. Eliminação dos investimentos proporcio-
nalmente às participações da controladora nos patrimônios líquidos das controladas; c. 
Eliminação dos saldos de receitas e despesas decorrentes de negócios entre as empresas 
consolidadas; e d. Eliminação de lucros não realizados decorrentes de transações entre as 

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024

Circulante
Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Caixa e equivalentes de caixa 4 68 2.437 36.401 63.703
Clientes e direitos a faturar 5 36.186 36.101 155.731 72.480
Adiantamentos a fornecedores 3.8 9.004 9.145 12.665 10.887
Estoques 6 15.939 15.641 33.225 20.109
Créditos e valores 2.479 2.479 23.260 1.614
Impostos a recuperar 7 11.008 14.577 36.352 21.616
Outros créditos 8 52.412 52.151 53.259 73.782

127.096 132.531 350.893 264.191

Não Circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos e garantias 15 39.386 39.314 39.405 39.314
Credito com terceiros 5.127 5.127 5.127 5.127
Partes relacionadas 13 297.634 274.845 357.594 332.938

342.147 319.286 402.126 377.379
Investimentos 9 315.151 238.868 870 870
Imobilizado 10 11.063 12.934 19.260 22.094
Intangíveis 11 1.921 1.921 117.860 112.097

670.282 573.009 540.116 512.440

Total do Ativo 797.378 705.540 891.009 776.631

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024

Circulante
Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Fornecedores 30.652 30.928 56.274 62.058
Empréstimos e financiamentos 12 326 401 29.268 12.387
Obrigações trabalhistas, sociais e tributárias 14 40.764 33.967 108.878 49.286
Credores – recuperação judical 15 17.257 13.639 17.257 13.639
Adiantamentos de clientes 7.169 7.339 7.723 32.383
Provisão para férias e encargos 13.417 12.955 30.729 17.581
Outras obrigações 17 42.532 39.891 50.050 39.891

152.117 139.120 300.179 227.225
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 3.462 3.493 35.144 31.534
Obrigações trabalhistas, sociais e tributárias 14 65.595 60.787 73.178 60.787
Credores – recuperação judical 15 38.739 42.696 38.739 44.939
Partes relacionadas 13 159.144 113.265 65.448 67.852
Provisão para contingências 16 32.173 32.173 32.173 32.173
Outras obrigações – 1.885 – –

299.113 254.299 244.682 237.285
Patrimônio Liquido 18
Capital social 302.235 302.235 302.235 302.235
Reserva de reavaliação 14.569 14.569 14.569 14.569
Ajuste de avaliação patrimonial 206.975 205.399 206.975 205.399
Prejuízos acumulados (177.631) (210.082) (177.631) (210.082)

346.148 312.121 346.148 312.121
Total do passivo e patrimônio líquido 797.378 705.540 891.009 776.631

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Reapre-
sentado

Reapre-
sentado

Receita operacional líquida 1.581 9.190 514.423 175.353
Custos dos serviços prestados (343) (4.917) (406.211) (110.832)
Resultado bruto 19 1.238 4.273 108.212 64.521
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas 20 (33.766) (30.612) (33.058) (37.088)
Depreciações e amortizações (1.712) (2.494) (2.955) (2.494)
Equivalência patrimonial 9 79.309 40.525 – –
Outras receitas (despesas) operacionais 21 1.884 170.355 3.520 170.379

45.715 177.774 (32.493) 130.797
Resultado antes do resultado financeiro 46.953 182.047 75.719 195.318
Resultado financeiro, liquido (14.502) (18.658) (31.040) (21.644)
Resultado antes do imposto de renda e 
da contribuição social 32.451 163.389 44.679 173.674

Imposto de renda e contribuição social diferido 23 – 194.397 (12.228) 184.112
Lucro Líquido do exercício 32.451 357.786 32.451 357.786
Lucro do exercício por ação do capital 
social – em Reais 0,11 1,18 0,11 1,18

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Capital 
social

Reserva de 
reavaliação

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados Total

Participação de 
não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 302.235 14.569 266.700 (567.868) 15.636 – 15.636
Ajuste de avaliação patrimonial investidas – – (61.301) – (61.301) – (61.301)
Lucro líquido do exercício – – – 357.786 357.786 – 357.786
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – Reapresentado 302.235 14.569 205.399 (210.082) 312.121 – 312.121
Ajuste de avaliação patrimonial investidas – – 1.576 – 1.576 – 1.576
Lucro líquido do exercício – – – 32.451 32.451 – 32.451
Saldos em 31 de dezembro de 2025 302.235 14.569 206.975 (177.631) 346.148 – 346.148

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Reepre-
sentado

Reepre-
sentado

Lucro líquido do exercício 32.451 357.786 32.451 357.786
Ajustes para reconciliar o resultado com recursos 
provenientes de atividades operacionais:

Depreciação e amortização 1.712 2.494 2.955 2.494
Equivalência patrimonial (79.309) (40.525) –
Reversao de provisão (1.885) (66.055) – (73.472)
Ganho/perda na alienação do imobilizado/investimentos 2.855 (12.202) 2.855 (12.202)
Juros provisionados 14.464 11.342 29.032 15.200
Resultado ajustado (29.712) 252.840 67.293 289.806
Redução (aumento) em ativos operacionais:
Clientes e direitos a faturar (85) 7.197 (83.251) (33.600)
Estoques (298) (120) (13.116) (4.588)
Impostos a recuperar 3.569 3.697 (14.736) (1.912)
Adiantamentos a fornecedores 141 (384) (1.778) (2.125)
Outros ativos (333) (29) (1.214) (125)
Aumento (redução) em passivos operacionais:
Contas e passivos acumulados a pagar (3.012) (80.625) 76.765 (25.583)
Adiantamentos de clientes (170) (880) (24.660) 58.008
Outros passivos 2.641 53 10.159 96
Recursos líquidos gerados (aplicados) nas atividades 
operacionais (27.259) 181.749 15.462 279.977

Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Baixas (adições) ao imobilizado, intangível e investimento 330 18.865 (8.739) (11.060)
Recursos líquidos gerados (aplicados) nas atividades 
de investimentos 330 18.865 (8.739) 9.013

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Aumento (diminuição) ajuste de avaliação patrimonial 
de controladas 1.576 (61.301) 1.576 (61.301)

Recebimento (concessão) de operações entre partes 
relacionadas 23.090 (126.317) (27.060) (169.843)

Empréstimos contraídos (pagos) (106) (10.635) (8.541) 25.533
Recursos líquidos gerados (aplicados) nas atividades 
de financiamento 24.560 (198.253) (34.025) (205.611)

Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa (2.369) 2.361 (27.302) 63.306
Demonstração do aumento no caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.437 76 63.703 81
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 68 2.437 36.401 63.703
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa (2.369) 2.361 (27.302) 63.306

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

empresas consolidadas, quando relevantes. O exercício social das empresas incluídas na 
consolidação é coincidente com o da controladora e as receitas e despesas das controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data de aquisição 
dos respectivos investimentos. As demonstrações financeiras das controladas no exterior 
são elaboradas originalmente em moeda local e convertidas para reais pela taxa cambial 
correspondente à data de encerramento das demonstrações financeiras. Os ganhos e perdas 
decorrentes das movimentações do patrimônio líquido e reconhecimento do resultado pela 
taxa cambial média são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido da controladora na 
conta de Ajustes Acumulados de Conversão nos termos definidos pelo CPC 02 – Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras. As sociedades 
coligadas e controladas em 2025, são relacionadas a seguir: 
Controlada Forma Percentual
UTC Engineering Services LLC Integral 100,00
UTC Óleo e Gás Engenharia S.A. Integral 100,00
f. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e para investimento ou outros fins. A 
Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, as aplicações financeiras normalmente se qualificam 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de três meses ou menos, a contar da 
data da contratação e as características quanto ao risco e remuneração são similares. 
g. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes estão apresentadas 
ao valor contábil dos serviços já faturados e os direitos de serviços a faturar, não sendo 
aplicável o ajuste a valor presenta. A Administração, fundamentada em análise dos históricos 
de perdas, constitui provisões para perda esperada de créditos de liquidação duvidosa, em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas na realização, quando 
necessário. As provisões são constituídas pelos montantes considerados suficientes para 
a cobertura de eventuais perdas, observando a avaliação da Administração quanto ao nível 
de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a 
experiência passada e os riscos específicos e globais em relação às operações, aos 
devedores e garantidores. h. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do 
Custo Médio de aquisição e inclui gastos incorridos pela aquisição dos estoques, custos 
de produção e transformação e outros incorridos em trazê-los às suas localizações e 
condições existentes. i. Depósitos e garantias: Referem-se a depósitos judiciais e garan-
tias relativos a processos trabalhistas, fiscais e cíveis, registrados pelo valor de custo. j. 
Adiantamento a fornecedores: Os adiantamentos a fornecedores referem-se os valores 
adiantados para fornecedores de materiais e equipamentos para aplicação e fornecedores 
de prestação de serviços, principalmente referente a importações, registrados pelo valor 
de custo, sendo que os adiantamentos a fornecedores estrangeiros são reconhecidos 
mensalmente as variações cambiais. k. Impostos a recuperar: Conta destinada a registrar 
os impostos retidos e antecipados, de acordo com a legislação vigente, ou aqueles pagos 
para os quais a Companhia vem discutindo judicialmente. Esses tributos serão recuperados 
mediante a compensação com impostos devidos, os valores estão registrados pelo valor 
original, sendo reconhecidas as atualizações somente quando das efetivas compensações. 
l. Investimentos: Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são registrados 
pelo método de equivalência patrimonial. De acordo com este método, a participação da 
Companhia no aumento ou na diminuição do patrimônio líquido das controladas, após a 
aquisição, em decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período é reconhecida 
como receita (ou despesa) operacional. A demonstração do resultado reflete a parcela dos 
resultados das operações das controladas. Quando uma mudança for diretamente reconhe-
cida no patrimônio das controladas, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações 
ocorridas e divulgará este fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do 
patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações entre a 
Companhia e as controladas, são eliminados de acordo com a participação mantida nas 
controladas. Os movimentos cumulativos após as aquisições são ajustados contra o custo 
do investimento. m. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada e peras de redução ao valor 
recuperável (Impairment) acumuladas. Os custos incluem gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. A depreciação é realizada pelo método linear no resultado 
do exercício baseado na vida útil econômica de cada componente. Os itens do ativo imobi-
lizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, 
ou caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. n. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no reconhecimento inicial. A visa útil dos ativos intangíveis 
é avaliada como definida ou indefinida. o. Empréstimos e financiamentos: Os emprésti-
mos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo líquido dos custos 
incorridos na data da transação, e posteriormente, são demonstrados pelo custo amortizado. 
As diferenças entre o valor captado e o valor de liquidação são reconhecidas na demons-
tração do resultado, durante o período de vigência dos empréstimos e financiamentos, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classi-
ficados como passivo circulante, e quando a liquidação é diferida por mais de 12 meses, 
após a data do balanço, são classificados como passivo não circulante. p. Provisão para 
férias: Estão provisionadas integralmente pela parte vencida e proporcional a vencer, 
inclusive com os respectivos encargos até a data do balanço. q. Demais passivos circu-
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lantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridas até a data do balanço. r. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de 
um evento passado, se a Companhia e suas controladas tenham uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete 
as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos 
para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. s. Reco-
nhecimento de receitas: O reconhecimento da receita é realizado: (i) para os contratos 
por preço global ou unitário o estágio de execução (stage of completion) do contrato, 
usualmente denominado como método da porcentagem completada (por esse método, a 
receita contratual é reconhecida com base na evolução física do trabalho contratado. Esse 
método proporciona informação útil sobre a extensão da atividade e do desempenho con-
tratual, ao longo do período); e (ii) para os contratos por permanência de recursos para 
execução de obras, pela medição dos serviços prestados. t. Arrendamento mercantil: 
A Companhia efetua arrendamento de certos itens do ativo imobilizado. Arrendamento de 
itens do imobilizado onde a Companhia retém de forma substancial todos os riscos e 
benefícios da propriedade de tais ativos são classificados como arrendamento financeiro. 
No reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo menor valor entre o valor justo 
do ativo arrendado e o valor presente do pagamento das parcelas do arrendamento. Após 
o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao 
ativo. O saldo da conta Arrendamento financeiro, apresentado nos passivos circulante e não 
circulante, refere-se às parcelas restantes a pagar dos contratos de arrendamento mercan-
til. u. Tributação: A Companhia apura o imposto de renda e a contribuição social com base 
no regime de Lucro real. A base de cálculo compreende o imposto de renda (“IRPJ”) e a 
contribuição social (“CSLL”). O imposto de renda é computado pela alíquota de 15%, acres-
cido do adicional de 10% para o excedente de R$ 240 anual, enquanto a contribuição social 
é computada pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competência. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações contábeis e são determinados usando alíquotas de imposto 
(base a legislação fiscal) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço. Outros impostos – As receitas de serviços estão sujeitas ao Contribuição Previ-
denciária sobre a Receita Bruta (“CPRB”), Imposto Sobre Serviços (“ISS”), segundo as alí-
quotas vigentes em cada região, à contribuição para o Programa de Integração Social (“PIS”) 
e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), conforme legislação 
vigente, e são apresentadas como deduções das receitas no resultado do exercício. As 
receitas de revendas estão sujeitas ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias (“ICMS”) 
e quando aplicável ao Imposto sobre Produtos Industrializados (“IPI”), e também à contribui-
ção para o Programa de Integração Social (“PIS”) e à Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (“COFINS”). Os impostos a recuperar ou impostos pagos antecipadamente 
estão demonstrados no ativo circulante e não circulante, de acordo com o momento previsto 
de sua realização. v. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários circulantes, quando relevantes, e os ativos e passivos de longo prazo, são 
ajustados ao seu valor presente. O ajuste a valor presente é calculado levando em consi-
deração os fluxos de caixa contratuais e a respectiva taxa de juros, explícita ou implícita. 
Os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a referidos ativos e passi-
vos são ajustados para o apropriado reconhecimento em conformidade com o regime de 
competência. A constituição do ajuste a valor presente é registrada nas rubricas, sujeitas 
à aplicação da norma, e tem como contrapartida a rubrica “Resultado financeiro”. 
w. Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. x. Reconhecimento dos consórcios: De acordo 
com o CPC 19 (R2) – Negócios em Conjunto, as participações em consórcios são classifi-
cadas como operação em conjunto e, consequentemente, tem seus ativos, passivos, 
receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas contas do balanço patrimonial e da 
demonstração do resultado, na proporção do percentual de participação em cada consórcio. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos – conta movimento 68 2.437 36.389 45.492
Aplicações financeiras – – 12 18.211

68 2.437 36.401 63.703
5. Clientes e Direitos a Faturar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Clientes nacionais 21.195 21.110 36.047 22.849
Clientes internacionais – – 8.849 19.142
Serviços a faturar 14.991 14.991 110.835 30.489

36.186 36.101 155.731 72.480
Parte dos valores representa os serviços já executados nas medições aprovadas e receitas 
apropriadas com base no percentual de conclusão de cada contrato e que serão faturados 
a partir 2026 de acordo com as regras definidas contratualmente.
6. Estoques Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Materiais de aplicação e consumo 9.019 9.921 21.636 14.389
Material para revenda 6.920 5.720 11.589 5.720

15.939 15.641 33.225 20.109
7. Impostos a Recuperar Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
ICMS 1.137 1.134 1.817 1.145
IPI 2.030 2.030 2.084 2.030
INSS 278 647 5.922 1.214
COFINS/PIS 47 44 8.226 683
CSLL – 2.844 2.417 3.438
IRPJ 91 453 6.582 1.203
IRRF – 1.879 4.478
Consórcios:
ICMS 57 57 57 57
INSS 7.368 7.368 7.368 7.368

11.008 14.577 36.352 21.616
8. Outros Créditos Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Retenções contratuais 12.091 12.091 12.091 32.859
Conta corrente consórcios 38.704 38.447 38.704 38.447
Outros 1.617 1.613 2.464 2.476

52.412 52.151 53.259 73.782
9. Investimentos – Os saldos dos investimentos, bem como do resultado da equivalência 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 segue: 

2025 2024

Empresas: %

Valor do 
Investi-
mento

Resultado 
de Equi-
valência

Valor do 
Investi-
mento

Resultado 
de Equi-
valência

UTC Óleo e Gás Engenharia S.A. 100 244.107 26.183 217.924 18.234
UTC Engineering Services LLC 100 70.174 53.126 20.074 22.291
(a) Investimentos em controladas 314.281 79.309 237.998 40.525
Outros investimentos 870 870

315.151 238.868
10. Imobilizado

Taxas de 
depreciação

Controladora Consolidado
Custo 2025 2024 2025 2024
Terrenos 3.150 3.150 3.150 3.150
Máquinas e equipamentos 7% 62.593 63.637 66.621 64.368
Móveis e utensílios 5% 14.621 14.873 14.804 14.952
Ferramentas e instrumentos 7% 11 – 1.194 54

Taxas de 
depreciação

Controladora Consolidado
Custo 2025 2024 2025 2024
Veículos 7% 35.446 35.691 35.446 35.691
Equipamentos proc. eletrônico de dados 9% 13.885 13.728 15.110 14.467
Obras civis/preliminares 4% 1.244 1.244 1.244 1.244
Instalações 4% – – 2.398 1.767
Imóveis construídos e benfeitorias 4% 4.951 4.951 4.951 10.920
Ativos de Consórcios 9% 21.908 21.908 21.908 21.908

157.809 159.182 166.826 168.521
Depreciação acumulada (146.746) (146.198) (147.566) (146.427)

11.063 12.934 19.260 22.094
11. Intangível – O intangível é basicamente composto pelo valor do Acervo Técnico da 
controlada UTC Óleo e Gás Engenharia S.A., correspondente aos Certificados de Atestado 
Técnico (CAT) do período de 1982 a 2011, relacionados a obras de aeroportos e complexos 
industriais (alimentícia, celulose e papel, farmacêutica, fertilizantes e vidros), energia (elétrica 
e nuclear), gases industriais, mineração, óleo e gás, química e petroquímica, saneamento 
e siderurgia. A avaliação do acervo técnico foi estabelecida com base no Valor Econômico 
da Empresa, utilizando o método de fluxo de caixa descontado. Esse estudo foi elaborado 
por uma empresa de avaliação independente, que apurou o valor de R$ 110.126, o qual foi 
utilizado para aumento de capital.
12. Empréstimos e Financiamentos e Debêntures

Controladora Consolidado
Modalidade Taxa média ao mês 2025 2024 2025 2024
Finame 0,58% a 1,08% 3.738 3.843 3.738 3.843
Leasing 1,12% 51 51 51 51
Capital de Giro CDI + 0,68% – – 60.623 40.027

3.789 3.894 64.412 43.921
Curto Prazo 326 401 29.268 12.387
Longo Prazo 3.462 3.493 35.144 31.534
Garantias: A maior parte dos contratos de financiamentos possui aval da UTC Participações 
S.A., e nos casos de Finame e Leasing contam com a garantia dos próprios ativos adquiridos, 
através de alienação fiduciária sobre os bens financiados, motivo pelo qual se mantiveram fora 
do Plano de Recuperação Judicial. Para o capital de giro, as garantias estão representadas 
pelos recebíveis de contratos junto à clientes. 
Créditos e débitos com sociedades ligadas
13. Partes Relacionadas Controladora Consolidado
Ativos 2025 2024 2025 2024
UTC Participações S/A 250.170 235.055 310.130 293.147
Cimon Serviços e Manutenção Ltda. 2.422 2.422 2.422 2.422
Itamon Construções Industriais 1.137 1.137 1.137 1.137
UTC Investimentos 27.230 27.230 27.230 27.230
Cliaporto Logistica Ltda. 15.136 7.465 15.136 7.465
Outros 1.539 1.536 1.539 1.537

297.634 274.845 357.594 332.938
Controladora Consolidado

Passivos 2025 2024 2025 2024
UTC Engineering Service L.L.C. – 4.602 – 2.717
UTC Óleo e Gás Engenharia S.A. 93.696 45.413 – –
Constran S.A. Construções 65.001 64.688 65.001 64.688
Mape S.A. 400 400 400 400
Reparos Navais do Brasil LTDA 47 47 47 47

159.144 115.150 65.448 67.852
Os valores registrados no Ativo referem-se a recursos/créditos obtidos e concedidos por 
empresas Controladoras e Coligadas, com a finalidade de financiar despesas correntes e 
investimentos e quitação de dívida, sendo que os mesmos são reconhecidos pelo valor de 
custo, não possuem vencimento predeterminado e não estão sujeitos a encargos financeiros.
14. Obrigações Trabalhistas, Sociais e Tributárias – a) Composição

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Transação Tributária Individual –
Lei 14.375/22 26.470 23.832 26.470 23.832
ICMS 51.362 47.109 52.299 47.584
Salários a pagar 7.427 6.616 18.019 13.139
INSS 1.483 2.027 14.472 5.134
COFINS 1.336 922 15.548 3.739
ISS 1.848 1.567 9.878 2.276
PIS 267 234 3.259 845
FGTS 2.702 2.468 4.342 3.226
VAT – – 2.111 1.027
IPTU 496 474 496 474
IR/CS Diferido – – 12.229 –
Parcelamentos – Tributos Federais 10.612 7.004 12.011 7.004
Outros 2.356 2.501 10.922 4.036

106.359 94.754 182.056 112.316
Curto prazo 40.764 33.967 108.878 51.529
Longo prazo 65.595 60.787 73.178 60.787
b) Transação Tributária Individual: Em fevereiro de 2024, A Sociedade, juntamente com outras 
empresas do Grupo UTC assinaram o Termo de Transação Tributária Individual com a PGFN, 
nos termos da lei 14.375/22 e Portaria PGFN 6.757/22. Para a Sociedade, os descontos 
obtidos de acordo com as prerrogativas da referida lei foram de aproximadamente 63%. 
Sobre o saldo após os descontos, foram abatidos ainda 70%, com créditos de prejuízo fiscal 
e base negativa a contribuição. A redução total da dívida tributária transacionada foi de 
R$ 260.619. O saldo a pagar será liquidado em até 84 parcelas, a depender da natureza do 
tributo. 15. Credores – Recuperação Judicial – A composição por classe de credores 
que fazem parte da recuperação judicial da Companhia e respectivos deságios obtidos, 
bem como os ajustes a valor presente está demonstrada como segue: 

Controladora
Saldos após deságio e 
ajuste a valor presente 

31/12/2025

Saldos após deságio e 
ajuste a valor presente 

31/12/2024
Credores Classe I – Trabalhistas 27.559 14.335
Credores Classe III Quirografários 23.636 37.285
Credores Classe IV – ME/EPP 4.801 4.715

55.996 56.335
Curto Prazo 17.257 13.639
Longo Prazo 38.739 42.696
16. Provisão para Contingências – A Companhia registrou provisões, as quais envolvem 
considerável julgamento por parte da Administração, para contingências trabalhistas, 
tributárias e cíveis as quais é provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios 
econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita do montante dessa obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. O saldo em 31 de dezembro de 2025, o saldo destas provisões 
era de R$ 30.484 para contingências trabalhistas; e R$ 1.689 para contingências cíveis. 
Para os processos judiciais a Companhia efetuou recolhimento de depósitos recursais, 
conforme segue: 

Controladora
2025 2024

Depósitos processos trabalhistas 5.452 5.388
Depósitos recursos legais 1.747 1.741
Bloqueio Judicial 32.182 32.182
Outros 5 3

39.386 39.314
O saldo do bloqueio judicial – Petrobras, no montante de R$ 32.182, corresponde basicamente 
ao processo judicial de ressarcimento da cobertura insuflável no valor de R$ 21.317. Referido 

Relatório dos Auditores Independentes
Aos Acionistas e Diretores da
UTC Engenharia S.A. – Em Recuperação Judicial – São Paulo-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da UTC Engenharia S.A.- Em Recuperação Judicial (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito 
no parágrafo base para opinião com ressalva, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os seus aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da UTC Engenharia 
S.A. – Em Recuperação Judicial, em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: A Companhia 
efetuou a equivalência patrimonial na sua controlada UTC Engineering Services LLC, com 
base em balancete de 31 de dezembro de 2025. Essa controlada não foi auditada por nós 
nem por outros auditores independentes. Consequentemente não podemos expressar uma 
opinião sobre esse investimento. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfases: 1 – Transação com Partes 
Relacionadas: Conforme divulgado na Nota Explicativa nº 13 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Companhia mantém transações relevantes com partes rela-
cionadas, realizadas em condições pactuadas entre as partes, as quais não contemplam 
incidência de encargos financeiros nem prazos definidos de vencimento para determinados 
saldos. Essas operações apresentam condições distintas daquelas que seriam estabeleci-

das em transações realizadas com partes independentes. Nossa opinião não contém 
modificação em relação a esse assunto. 2 – Serviços Executados a Faturar: Chamamos 
a atenção para a nota explicativa nº 5 às demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, que descreve que a Companhia possui registrado na rubrica de clientes o montante 
de R$ 14.991 mil, referente a serviços executados e ainda não faturados. Conforme divulgado, 
a realização desses créditos depende do êxito das negociações em andamento junto aos 
respectivos clientes, estando, portanto, sujeita a incertezas quanto à sua efetiva recupera-
ção. Consequentemente, os valores efetivamente realizados podem diferir daqueles esti-
mados pela Administração. Nossa opinião não está modificada em relação a esse assunto. 
3 – Crédito e Valores: Conforme mencionado em nosso relatório de auditoria, datado de 
26 de fevereiro de 2026, chamamos a atenção para a nota explicativa nº 6 às demonstrações 
financeiras da controlada UTC Óleo & Gás Engenharia S.A., que descreve os créditos a 
receber no montante de R$ 20.672 mil, relacionados a valores em discussão judicial, refe-
rentes a juros e atualização monetária decorrentes de atraso no pagamento de faturas. 
Conforme divulgado, tais créditos foram mensurados com base em laudo elaborado por 
escritório de advocacia independente, considerando a situação processual dos respectivos 
processos, tendo sido utilizados para a integralização de capital da entidade. Nossa opinião 
não está modificada em relação a esse assunto. 4 – Conta corrente consórcios: Conforme 
divulgado nas notas explicativas nº 8 e nº 17, a Companhia possui saldos de operações com 
consórcios os quais participou. Essas operações não incidem encargos financeiros, atuali-
zação monetária e não possuem prazos de vencimento. A Companhia está concluindo a 
conciliação dos saldos com as consorciadas, contudo, a Administração não espera ter 
impactos significativos em decorrência dessa conciliação. Nossa opinião não contém 
modificação relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores cor-
respondentes ao exercício anterior: As demonstrações financeiras da UTC Engenharia 
S.A. – Em Recuperação Judicial, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
apresentadas para fins comparativos, foram auditadas por nós, e emitimos relatório dos 
auditores independentes em 10 de março de 2025. Referido relatório continha a mesma 
ressalva e parágrafos de ênfase mencionados acima, além de parágrafos adicionais rela-
cionados à Recuperação Judicial, ao Acordo de Leniência e à incerteza relevante relacionada 
à continuidade operacional. Responsabilidades da administração e da governança 

pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades dos auditores indepen-
dentes pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
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processo tramita na cidade de Canoas/RS. Encontra-se composto neste saldo também, o 
montante de R$ 6.933 retidos pela Petrobrás. 
17. Outras Obrigações Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Cauções de terceiros 1.764 1.764 1.764 1.764
Outros passivos a pagar 923 977 8.441 977
Conta corrente consórcios 39.845 37.150 39.845 37.150

42.532 39.891 50.050 39.891
18. Patrimônio Líquido – a) Capital social: O Capital Social subscrito e integralizado em 
2024 é R$ 302.235, e está representado por 2.227.535 ações ordinárias nominativas de 
valor nominal de R$ 135,68 cada. b) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a 
aplicação de 5% do lucro do exercício até o limite de 20% do capital, de acordo com o artigo 
193 da Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 11.638/2007. c) Ajuste de avaliação patrimonial: 
Refere-se à reavaliação dos seus imóveis e de máquinas e equipamentos, efetuada pela 
Companhia, nos termos do Pronunciamento ICPC 10. Em 2018, em função da aprovação 
do Plano de Recuperação Judicial, Companhia e suas controladas reconheceram em seu 
patrimônio líquido os efeitos dos Ajustes a Valor Presente e dos descontos concedidos por 
seus credores, no montante de R$ 288.180, líquido de impostos, em 2021 em virtude da 
quitação de parte da dívida foi realizado o montante de R$ 154.326, restando o saldo de 
R$ 133.854. Em 2024 com a quitação do último banco debenturista, foi realizado o valor 
de R$ 61.301, remanescendo o saldo de R$ 72.553. Em 2020, foi integralizado capital na 
subsidiária integral UTC Internacional Engenharia S.A., com o Acervo Técnico correspondente 
aos Certificados de Atestado Técnico – CAT, do período de 1980-2010. A avaliação do acervo 
técnico foi estabelecida a partir do Valor Econômico da Companhia, pelo método do fluxo 
de caixa descontado. Referido estudo foi elaborado por empresa de avaliação independente 
que apurou o valor de R$ 110.126. Em 2022, foi integralizado capital na CLIAPORTO Logística 
Ltda, com o Acervo Técnico correspondente aos Certificados de Atestado Técnico – CAT. 
A avaliação do acervo técnico foi estabelecida a partir do Valor Econômico da Companhia, 
pelo método do fluxo de caixa descontado. Referido estudo foi elaborado por empresa 
de avaliação independente que apurou o valor de R$ 14.607. d) Reserva de reavaliação: 
Refere-se, basicamente, a reavaliação registrada no exercício de 2006 referente às máqui-
nas e equipamentos no montante de R$ 16.906, cujo valor líquido do imposto de renda e 
contribuição social era de R$ 11.159, naquela data. A avaliação foi efetuada por empresa 
de engenharia especializada. A realização da reserva é registrada contra lucros acumulados 
na mesma proporção da depreciação dos bens reavaliados. 
19. Demonstração Resultado Bruto Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita bruta 2.138 9.450 580.905 188.125
Impostos e deduções (557) (260) (66.482) (12.772)
Receita líquida 1.581 9.190 514.423 175.353
Custo dos serviços prestados (343) (4.917) (406.211) (110.832)
Resultado Bruto 1.238 4.273 108.212 64.521
20. Despesas Administrativas – Refere-se basicamente a despesas com pessoal, encar-
gos e benefícios no montante de R$ 14.390 (R$ 16.394 em 2024), além de despesas com 
consultores jurídicos e financeiros no montante de R$ 13.611 (R$ 9.875 em 2024).
21. Outras Receitas (despesas) Operacionais Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Reversão/revisão dos créditos a receber – 1.636 –
Provisão/Reversão de provisões (a) – 161.777 – 161.777
Venda investimentos/imobilizado 1.650 7.610 1.650 7.634
Outras 234 968 234 968

1.884 170.355 3.520 170.379
(a) Em 2024, o último credor extraconcursal colaborador aderente, correspondente ao banco 
debenturista, formalizou dação em pagamento quitando seu crédito junto a Sociedade na 
recuperação judicial. (vide nota explicativa nº.15). 22. Financeiros e Gestão de Riscos 
– a. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a 
Companhia à concentração de risco de crédito consistem, principalmente, em saldos de 
bancos, aplicações financeiras e contratos de financiamentos. A Companhia não possui 
instrumentos financeiros não registrados contabilmente em 31 de dezembro de 2023, bem 
como não possui instrumentos derivativos nestas datas. b. Risco de mercado: O risco 
de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Nossos instrumentos financeiros 
afetados pelo risco de mercado incluem financiamentos a pagar e aplicações financeiras. 
c. Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos 
fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de 
juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de 
mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo da Companhia sujeitas a 
taxas de juros variáveis. d. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte 
de um negócio não cumprir com suas obrigações previstas em um instrumento financeiro 
ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta 
ao risco de crédito em suas atividades operacionais, principalmente com relação a contas 
a receber e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, 
transações cambiais e outros instrumentos financeiros. e. Gestão do capital social: O 
capital social inclui somente ações ordinárias, com valor nominal. O objetivo principal da 
administração de capital da Companhia é assegurar que este mantenha uma classificação 
de crédito forte e uma razão de capital livre de problemas, a fim de apoiar os negócios e 
maximizar o valor do acionista. A Companhia administra a estrutura do capital e a ajusta 
considerando as mudanças nas condições econômicas. Para manter ou ajustar a estrutura 
do capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de dividendos aos acionistas, devolver 
o capital a eles, ou emitir novas ações. f. Seguros – Riscos de Engenharia e Outros: A 
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos, 
por montantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dadas 
a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores 
independentes. 23. Acordo de Leniência – Em 10 julho de 2017, a Companhia, sob a 
coordenação, liderança e juntamente com a sua controladora, UTC Participações S.A. – Em 
Recuperação Judicial, celebrou o primeiro Acordo de Leniência, com a Controladoria Geral da 
União – CGU e com a Advocacia-Geral da União – AGU, com base na Lei nº 12.846/2.013. A 
controladora UTCPar assumiu integral e isoladamente a responsabilidade por cumprir todas 
as obrigações de natureza pecuniária previstas no Acordo de Leniência. No âmbito da ADPF 
1051, em 31 de maio de 2024, após negociações com a CGU/AGU, A Sociedade formalizou 
o segundo aditivo ao Acordo de Leniência, que dentre algumas alterações estabeleceu 
um novo valor de ressarcimento que, após descontos e a utilização de crédito de prejuízo 
fiscal e base negativa da contribuição social, ficou estabelecido em R$ 452.694, atualizado 
pela SELIC, a ser pago em parcelas anuais, com vencimento final em 2047. O montante do 
crédito de prejuízo fiscal e da base negativa da contribuição social utilizado pela Sociedade 
para abatimento da dívida renegociada foi de R$ 194.397. 24. Termo de Compromisso 
CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Em 18 de janeiro de 2017, a 
Companhia, sob a coordenação, liderança e juntamente com a sua controladora, UTCPar, 
celebrou acordos (Termo de Compromisso de Cessação – TCC) com Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, processos 08700.012.016/2015-74 e 08700.007351/2015-51. A 
Controladora UTCPar assumiu integral e isoladamente a responsabilidade por cumprir todas 
as obrigações de natureza pecuniária previstas nos Acordos CADE. Contudo, não obstante a 
Companhia não tenha dado causa, o CADE declarou que houve descumprimento dos Acordos 
e os rescindiu. Em face dessa manifestação do CADE, foram adotadas as medidas judiciais 
cabíveis, as quais ainda aguardam julgamento, sem previsão de conclusão. Com base na 
opinião de seus consultores jurídicos, que classificaram o risco de perda como possível, 
a Controladora UTCPar decidiu reverter a provisão no exercício de 2025. 25. Eventos 
Subsequentes: A Sociedade avaliou os acontecimentos entre a data base das presentes 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e a data de divulgação das mesmas 
e não encontrou eventos subsequentes a serem divulgados nas linhas gerais das normas 
contábeis pertinentes ao assunto.
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UTC Engenharia S.A. – Em Recuperação Judicial… continuação
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação 
a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza significativa 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócios do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 

supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2026.
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